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Prefeitura Municipal de Teixeira de Freitas
Estado da Bahia

Excelentíssimo Senhor

Vereador Jonatas dos Santos

Digníssimo Presidente da Câmara de Vereadores de Teixeira de Freitas

Nesta

REF.: MENSAGEM Ao PRoJETo DE LEI NO 03212025.

I lustríssimo Senhor Presidente,

Senhores Vereadores.

Em cumprimento ao disposto no Art. 165, da Constituiçâo da República

Federativa do Brasil, na Lei Orgânica Municipal e no art. 40 da Lei de

Responsabilidade Fiscal, bem como nas demais noÍÍnas complementares em vigor,

temos a honra de submeler à elevada consideração de Vossas Senhorias, para

apreciação, o Projeto de Lei que "dispôe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o

Exercício de2026 e dá outras providências".

Cabe ressaltar, que o Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias tem a

finalidade de nortear a elaboração do Orçamento Anual, de modo a estabelecer as

metas fiscais em valores correntes e constantes, relativos às receitas, despesas,

resultado primário e nominal, além dos montantes da divida do município, para o

exercício financeiro de 2026 e para os dois exercÍcios seguintes.

Em conformidade com a legislaçâo vigentê, integram o presente Projeto de Lei:

a) Texto da Lei;

b) Anexos de Riscos Fiscais

c) Anexos de Metas Fiscais

Demonstrativo 1 - Metas Anuais;

Demonstrativo 2 - Avaliaçâo do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício

Anterior;

Demonstrativo 3 - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Metas Fiscais

Fixadas nos Três Exercícios Anteriores; 
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Demonshativo 4 - Evoluçâo do Patrimônio Líquido;

Demonstrativo 5 - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a

Alienação de Ativos;

Demonstrativo 6 - Receita e Despesa Previdenciária do RPPS;

Demonshativo 6.1 - Proteçáo Atuarial do Regime de Previdência dos

servidores

Demonstrativo 7 - Estimativa e Compensaçâo da Renúncia de Receita;

Demonstrativo I - Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de

Garáter Continuado;

Demonstrativo da Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais.

A Secretaria do Tesouro Nacional (STN), órgão central do Sistema

de Contabilidade Federal, através da Portaria STN/MF No 699, de 7 de julho de 2023

e e STN/MF No 989, de 14 de junho de 2024, aprovou a 14a edição do Manual de

Demonstrativos Fiscais (MDF) que normatiza os procedimentos quanto a elaboração

dos anexos da LDO - Riscos Fiscais e Metas Fiscais, consoante aos parâmetros

definidos pela LRF, os quais foram objeto de elaboração do referido projeto de lei.

Assim sendo, ao encaminhar este Projeto de Lei, estamos certos de

que contaremos com o decidido apoio dessa Câmara Municipal, respaldo

parlamentar essencial à implantação, execução e continuidade das ações

administrativas do Poder Público Municipal, em proveito e beneficio do nosso

MunicÍpio e do bem-estar de sua população.

Aproveito o ensejo para renovar a V. S", e seus Dignos Pares as

expressÕes do mais elevado apreço ê distinta consideraçâo.

Gabinete do Prefeito Municipal de Teixeira de Freitas, 27 de maio de 2025,
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Prefeitura Municipal de Teixeira de Freitas
Estado da Bahia

PROJETO DE LEI NO 032J2025 OÊ 27 DÉ MAIO OE 2025.

Dispóe sobre as Diretrizes OrÇamentárias para o
Exercício de 2026 e dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Teixeira de Freitas, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições legais,
faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

DAs DrsPosrÇôes pneuurnAnes

Art. ío - Ficam estabelecidas as Diretrizes Orçamentárias do Município Teixeira de Frêitas para o
exercício financeiro de 2026, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 2o da Constituição Federal,
Lei Orgânica do Município e art. 40 da Lei Complementar no 101/2000 - Lei de Reponsabilidade
Fiscal, compreendendo:

l. As metas fiscais e prioridades da Administração Pública Municipal;
ll. As diretrizes e disposiçóes especificas, relativo à elaboração e execução dos orçamentos e

suas alterações;
lll. A eslÍutura e organização dos orçam€ntos;
lV. As disposiçóes relativas às despesas com pessoal e encargos sociais;
V. As disposiçôes sobre alterações na legislaçáo tributária;
Vl. As disposições relativas à Dívida Pública Municipal;
Vll. As disposições gerais.

Parágrafo único - Em conformidade com a PORTARIA STN/MF No 699, de 7 de julho de 2023, da
Secretaria do Íesouro Nacional - STN, que aprova a '14â edição do Manual dê Demonstrativos
Fiscais - MDF e suas posteriores alteraçóes, integram a presente Lei os Anexos de Riscos e Metas
Fiscais, compreendendo os demonstrativos a seguir:

I

I
ilt
IV

VI

vil.
vIt.

tx.

Riscos Fiscais e Providências;
Metas Anuais
Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos três Exercícios anteriores;
Evoluçáo do PatÍmônio Líquido;
Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos;
Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime Próprio de Previdência dos
Servidores;
Avaliação Atuarial do Regime Próprio da Previdência Social;
Estimativa e CompensaÇão da Renúncia de Receita;
Margem de Expansáo das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado;
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Prefeitura Municipal de Teixeira de Freitas
Estado da Bahia

cepírulo r

DAS METAS FrscArs E pRroRrDADEs DA ADruuNrsrRAÇÃo púaLrcl t$uNtcrpAL

Art. 29 - As prioridades e metas da Administração Pública Municipal para o exercício de 2026,
atendidas as despesas obrigatórias e legais e as de funcionamento dos órgãos, fundos e entidades
que integram os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, constarão em anexo especÍfico da
respêctiva Lei Orçamentária, em consonância com as diretrizes estratégicas a serem estabelecidas
no Plano Plurian ual2026-2029, excepcionalmente no 2' ano de governo, onde a elaboração da LDO
antecede a aprovaçáo do referido PPA, o Anexo de Metas e Prioridades, será incorporado
automaticamente a esta Lei, após o PPA 2026-2029 ser devidamente apreciado e aprovado pelo
Legislativo Municipal-

Parágrafo único - As metas fiscais poderão ser revistas e atualizadas por ocasião do Projeto de Lei
Orçamentária para 2Q26, se surgirem novas demandas e/ou situaçôes em que haja necessidade da
intervençáo do Poder Público, em deconência de créditos adicionais, alteraçóes da conjuntura
nacional ê estadual e dôs parâmetros macroeconômicos utilizados na estimativa das receitas e
flxação das despesas, além de modifica@es na legislação que venham a afetar esses parâmetros

AÉ, 30 - Os Riscos Fiscais da Administração Municipal para o exercício de 2026, de que trata o § 3"
do art. 40 da Lei Com plementar '1 01 /2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, estão discriminados nos
anexos integrantes desta Lei.

§ ío- A lei orçamentária conterá dotação para reserva de contingência, em montante no mÍnimo, 1%
(um por cento) da receita corrente liquida prevista para o exercício de 2026, destinada ao
atendimento aos passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, na forma
prevista no Anexo I desta Lei, inclusive na abertura de créditos adicionais.

§ 20- Os recursos da Reserva de Contingência destinados a riscos fiscais, caso estes não se
concrelizem alé 90 (noventa) dias antes do encerramento do exercício, o saldo remanescente poderá
ser utilizado para abertura de créditos adicionais suplementares e especiais destinados à prestaçáo
de serviços públicos de Assistência Social, Saúde, Educaçâo, Defesa Civil, ao pagamento de juros,
encargos e amortização da dívida pública e precatórios e demais serviços públicos.

Art. 40 - As prioridades da Administração Pública Municipal para o exercício de 2026, atendidas as
despesas que constituêm obrigação constitucional ou legal e as de funcionamento dos órgãos,
fundos e entidades que integram o Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, são as constantes do
Anexo específico de Metas e Prioridades da respectiva Lei Orçamentária.

§ 10 - As prioridades e metas da AdministraÉo Pública Municipal devem refletir, a todo tempo, os
objetivos da política econômica govemamental, especialmente aqueles que integram o cenário em
que se baseiam as metas fiscais, e também da política social.

§ 2o - Com relação às priôridades de que trata o capu, deste artigo observar-se-á, ainda, o seguinte:

l. Terão precedência na alocação dos recursos no Projeto de Lei Orçamentária de 2026, e na

sua execução, não se constituindo, todavia, em limitaçáo à programação da despesa;
ll. Em caso de necessidade de limitação de empenho e movimentação financeira, os órgãos,

fundos e entidades da Administração Pública Municipal deverão ressalvar, sempre que
possÍvel, as açóes que constituem metas e prioridades estabelecidas nos termos deste artigo;
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Prefeitura Municipal de Teixeira de Freitas
Estado da Bahia

lll. Poderão ser alteradas no Projeto de Lei Orçamentária para 2026 se oconêr necessidade de
ajustes nas diretrizes estratégicas do Município.

§ 30- O Poder Executivo justificará, na Mensagem que encaminha o Projeto de Lei Orçamentária, o
atendimento parcial das Metas e Prioridades ou a inclusáo de outras prioridades, em detrimento das
constantes do Anexo a que se refere a caput deste artigo.

Art. 5'-As ações financiadas com recursos do orçamento que trata a presente Lei, deveráo buscar,
prioritariemente os seguintes objetivos:

il.
ilr.
tv.

vt.

Melhoria dos serviços prestados à populaçâo com atençâo especial as áreas de Educação,
Saúde e Assistência Social;
Melhoria da infraestrutura básica do município e preservação do meio âmbientê;
Melhoria das condições de moradia da população de baixa renda;
Plena oferta de vagas na rede de ensino municipal;
Combate à pobreza, com a execução de programas sociais de transferência de renda;
Ampliação da política de Assistência Social por meio do Sistema Único de Assistência Social
(SUAS), dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais para as famílias
em estado de vulnerabilidade, e, nes situaçóes de enfrentamento a estado de emergência e
calamidade pública;

Art. 60 - A elaboÍação e a aprovaçáo do Projeto da Lei Orçamenlária de 2026 e a execução dos
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social integrantes da respectiva Lei serão orientadas para:

SEÇÃO I

Das Diretrizes Gerais

An. 70 - A Lei Orçamentária Anual obedecerá aos princípios da Unidade, Universalidade e
Anualidade, estimando a Receita e Íixando a Despesa, sendo eslruturada na forma definida na Lei
Complemêntar Federal no 10112000 e, no que couber, na Lei Federal no 4.320/1964.

CAPíTULO II
DAS DIRETRIZES PARA ELABORAçÃO E EXECUÇÂO DOS ORÇAII'IENTOS

E SUAS ALTERAçOES

AÍt. 89 - Os recursos do Tesouro Municipal seráo alocâdos para atender, em ordem de prioridade,
às seguintes despesas:
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l. Atingir as metas fiscais relativas a receitas, despesas, resultados primário e nominal e
montante da dÍvida pública estabelecidas nos Anexos ll desta Lei, conforme previsto nos § 10

e 20 do art. 40 da Lei Complementar Federal no '101/2000;

ll. evidenciar a responsabilidade da gestão fiscal, compreendendo uma ação planejâda e
transparente, mediante o acesso público às informações relativas ao orçamento anual,
inclusive por meios eletrônicos e através da realização de audiências ou consultas públicas;

lll. aumentar a eficiência na utilizaçáo dos recursos públicos disponíveis e elevar a eficácia dos
programas por eles financiados;

lV. garantir o atendimento de passivos contingentes e outÍos riscos fiscais capazes de afetar as
contas públicas.



Prefeitura Municipal de Teixeira de Freitas
Estado da Bahia

I

il

ilt

IV

Pessoal e encargos sociais, observados o limite previsto na Lei Complementar Federal no

101/2000;
Juros, encargos e amortizações da dívida fundada interna e externa em observáncia às
Resoluções no 40 e 4312001 do Senado Federal e respectivas alterações;
Contrapartidas previstas em contratos de empréstimos internos, externos, de convênios ou
outros instrumentos similares, observados os respectivos cronogramas de desembolso;
Outros custeios administrativos e aplicaçóes em despesas de capital.

Parágrafo Único: As dotaçôes destinadas às despesas de capital, que não sejam Íinanciadas com
recursos originários de contratos ou convênios, somente serâo programadas com os recursos
oriundos da economia com os gastos de outras despesas correntes, desde que atendidas
plenamente às prioridades estabelecidas neste artigo.

Art. 9o - Somente seráo incluídas na proposta orçamentária dotações financiadas com as operações
de crédito mediante lei autorizativa do Poder Legislativo, observadas as vedaçõês e restrições
previstas na Lei Complementar Federal no'101/2000.

Art, í0 - Na programaçào de investimentos da Administraçáo Pública direta e indireta, além do
atendimento às metas e prioridades especificadas na forma do CapÍtulo I desta Lei, observar-se-ão
as seguintes regras:

[.
ilt.

A destinação de recursos para projetos deverá ser suficiente para a execuçáo integral de uma
ou mais unidades ou a conclusáo de uma etapa, se sua duraçáo compreender mais de um
exercício;
Será assegurada alocação de contrapartida para projetos que contemplem financiamentos;
Não poderão ser programados novos projetos que não tenham viabilidade técnica, econômica
e financeira;

Art. í í - Em cumprimento ao disposto no caput e na alínea "e' do inciso I do art. 40 da Lei
Complementar Federal no 101/2000, a alocação dos recursos na lei orçamentária e em seus créditos
adicionais será feita de forma a propiciar o controle dos custos das ações e a avaliaçáo dos
resultados dos programas de governo e seus respectivos custos.

Parágrafo Único - Para fins de controle de custos dos produtos realizados e de avaliaçâo dos
resultados dos programas implementados deverão ser aprimorados os processos de contabilizaÉo
de custos diretos e indiretos dos produtos desenvolvidos, métodos e sistemas de informaçáo que
viabilizem a aferição dos resultados pretendidos.

AtL 12 - Nenhuma despesa poderá ser criada ou ampliada sem a necessária e objetiva indicaçáo de
recursos para a sua execução.

Art. í3 - A elaboraçâo do projeto, a aprovaçâo e a execuçáo da Lei Orçamenlária de 2026 deverão
ser realizadas de modo a evidenciar a Transparência da Gestão Fiscal, observando o princípio da
publicidade e permitindo amplo acesso da sociedade a todas as informações relativas a cada etapa
do processo orÇementário.

Art. 14 - O chefe do Poder Executivo adotará mecanismos para assegurar a participaçáo social na
indicaçáo de prioridades na elaboração da Lei Orçamentária para o exercício de 2026, bem como no
acompanhamento e execuçáo dos projetos contemplados, consoente disposto no art. 48 da Lei de
Responsabilidade Fiscal, Lei Complementar no í0í, de 04 de maio de 2000, alterado pela LC n.
131/09.
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Prefeitura Municipal de Teixeira de Freitas
Estado da Bahia

Parágrafo Único; Os mecanismos previstos no câpuÍ deste artigo seráo operacionalizados

I

Mediante audiências públicas ou consultas públicas, com a participação da poputação em
geral, de entidâdes de classes, setores organizados da sociedade civil e organizaçôes náo
governamentais;
Pela seleção dos projetos prioritários, por cada área considerada, a serem incorporados na
proposta orÇamentária do exercício;
Por qualquer outro mecanismo, instrumento ou metodologia que assegure a participação
social.

à âplicação mínima em ações e serviços públicos dê saúde, para cumprimento do disposto
na Emenda Constitucional Federal no 29, de 13 de setembro de 2000;
ao pagamento de aposentadorias, pensões e outros benefícios previdenciários aos
segurados vinculados ao Regime Próprio de Previdência Social - RPPS, se houver.
destinadas à assistência à população carênte e beneÍiciarão, preferencialmente, famílias em
êstado dê vulnerabilidade cuja renda per capita seja inferior a meio salário'mínimo,
devidamente cadastradas no CadUnico ou cadastradas em alguma unidade de Referência
de Assistência Social do Município.

ilt.

SEÇAO I
Da Elaboração e Alteraçôes dos Orçamentos

AÉ. í 5 - A proposta orçamentária do Município para 2026 será elaborada de acordo com as seguintes
orientações gerais:

l. responsabilidade na gestão fiscal;
ll. desenvolvimento econômico e social, visando a redução das desigualdades;
lll. eficiência e qualidade na prestaçáo de serviços públicos, em êspecial nas ações e serviços

de saúde, de educaçâo, de transporte, moradia e assistência social;
lV. açáo planejada, descentralizada e transparente, mediante incentivo à participação da

sociedade;
V. articulação, cooperaçáo e parceria com a Uniáo, o Estado e a iniciativa privada;
Vl. acesso e oportunidades iguais para toda a sociedade;
Vll. preseÍvação do meio ambiente, do patrimônio histórico e das manifestaçôes culturais.

AÉ. í 6 - O Orçamento Fiscal e da Seguridade Social compreenderão o conjunto das receitas
públicas, bem como as despesas dos Poderes do Município, seus órgãos, fundos, autarquias e
fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público.

§ 1o - O Orçamento Fiscal incluirá, entre outros, os recursos destinados

à aplicaçáo mínima na manutenção ê desenvolvimento do ensino, para cumprimento do
disposto no aÉ.. 212 e 212-A da Constituição Federal;
à aplicação mínima na remuneração dos profissionais do magistério da educaçáo básica em
efetivo exercício na rede pública, nos lermos do art. 26 da Lei 14.í 13 de 25 de dezembro de
2020.

§ 29 - O Orçamento dâ Seguridade Social abrangerá os recursos e dotaçóes destinadas aos órgâos
e entidades da Administração Municipal, inclusive seus fundos e fundaçôes, parâ atender às ações
de saúde, previdência e assistência social, nos termos do § 2" do art. 195 da Constituição, e
destacará a alocâçáo dos recursos necessários:

il.

il.
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Prefeitura Municipal de Teixeira de Freitas
Estado da Bahia

Art. 17 - As estimativas de receitas seráo feitas com a observância estrita das normas técnicas e
legais e considerando os efeitos das alterações da legislação, da variaçáo dos índices de preços, do
crescimento econômico ou de qualquer outro fator relevante.

Art. 18 - As estimativas das despesas, além dos aspectos considerados no artigo anterior, deverão
adotâr metodologia de cálculo compatível com a legislação aplicável, considerando o seu
comportamento em anos anteriores e os eÍeitos decorrentes das decisões judiciais.

Art. l9 - A lei orçamentária anual poderá conter dotaçóes relativas a projetos a serem desenvolvidos
por meio de consórcios públicos regulados pela Lei Federal no 11.1Q7 de 06 de abril de 2005.

ArL 20 - O Poder Legislativo encaminhará, até o dia 3í de julho de 2025, ao Poder Executivo, suas
respêctivas propostas orçamentárias para efeito de consolidação no orçamento do Município,
atendidos os princípios constitucionais e a Lei Orgânica Municipal, instituldos a esse respeito.

§ ío - Na elaboraçáo de sua proposta, o Poder Legislativo, além da observância do estabelecido
nesta Lei, adotará:

I

O estabelecido no art. 29-A da Constituição Federal, inserido pela Emenda Constitucional no

2512000, com as alterações dadas pela Emenda Constitucional no 58 de 23 de setembro de
2009.
Os procedimentos estabelecidos pelo órgão encarregado da elaboração do orçamento.

§ 2t. O total da despesa do Poder Legislativo Municipal, incluídos os subsídios dos vereadores e
excluÍdos os gastos com inativos, não poderá ultrapassar os percentuais relativos ao somatório da
receita tributária e das transferências previstas no § 5o do artigo 153 ê nos artigos 158 e 159 da
Constituição Federal, efetivamente realizados no exercício anterior.

Para fins do disposto no parágrafo segundo, tomar-se-á por referência o somatório da receita
tributária e das transÍerências previstas no § 5o do artigo 153 e nos artigos 158 e 159 da
Constituição Federal, efetivamente realizada até o mês de junho de 2025, além dos valores
projetados até o final do exercício.

ArL 21 - Os órgáos da administração direta e seus fundos deverâo êntregar suas respectivas
propostas orçamentárias ao órgão encarregado da elaboração do orçamento, até o dia 31 de julho
de 2025, observados os parâmetros e diretrizes estabelecidos nesta Lei, para fins de consolidação
do projeto de Lei Orçamentária.

Art,22 - O órgão responsável pelo setorjurídico encaminhará ao órgão encanegado da elaboração
do orçamento, ate 31 de Julho de 2025, a rcláçâo de precatórios judiciários apresentados até 02 de
abril de 2025, especificando os beneficiários em ordem cronológicâ de apresentação dos precatórios
e os respectivos valores atualizados, a serem incluídos na proposta orçamentária para o exercício
de 2026, conforme determina o art. 100, § 50 da Constituição Federal, alterado pela Emenda
Constitucional no 62/2009, discriminada por órgão da administraçáo direta, autarquias, fundaçóes e
fundos, por grupos de despesa.

§ ío - Os órgáos e entidades devedores, referidos no caput deste artigo, comunicarão ao órgão do
Planejamento Municipal, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, eventuais divergências
verificadas entre a relaçáo recebida e os processos originais.

AÉ. 23 - As propostas de modificaçáo do projeto de Lei Orçamentária Anual serão apresentadas:
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Art. 24 - As propostas de modificação das dotações aprovadas na Lei do Orçamentaria anual e em
seus créditos adicionais seráo acompanhadas de exposição de motivos circunstanciada que as
justifique e que indiquem os efeitos na programaçáo.

§ ío - Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão apresentados na forma e com o
detalhamento estabelecido na lei orçamêntária anual.

§ 29 - Cada projeto de lei deverá restringir-sê a um único tipo de crédito adicional, conforme definido
no art.41, le ll, da Lei no 4.32O1U.

§ 3o - Nos casos de abertura de créditos adicionais à conta de recursos de excesso de arrecadação,
as exposiçóes de motivos conterão a atualização das estimativas de receitas para o exercício,
evidenciando o excesso apurâdo ou sua tendência para o exercício, por fontes de recursos.

§ 4o - Nos casos de abertura de créditos adicionais à conta de recursos de superávit financeiro, as
exposições de motivos conteráo a apuração do superávit financeiro por fonte de recurso, que
representa a diferença positiva entre o ativo financeiro e o passivo financeiro do exercÍcio anterior.

AÉ. 25 - Na apreciação pelo Poder Legislativo do Projeto de Lei Orçamentária Anual, as emendas
somênte poderão ser aprovadas caso:

Prefeitura Municipal de Teixeira de Freitas
Estado da Bahia

Sejam compatíveis com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias;
lndiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulaÇão de
despesas, excluídos os que incidam sobre:
dotação para pessoal e seus encargos;
serviço da dívida.
Sejam rêlacionadas com:
a coneção de enos ou omissões;
os dispositivos do texto do projeto de Lei.

§ ío - As emendas deverão indicar, como parte da justificativa:

il.

ilt

tv.

t.
ll.

s)
b)

ilt.
a)
b)

Se incidirem sobre despesas com investimentos, a viabilidade econômica e técnica do projeto
durante a vigência da lei orçamentária;
Se incidirem sobre despesas com ações de manutenção, a comprovação de não
inviabilização operacional da entidade ou órgão cuja despesa é reduzida.
em relação às alterações das categorias de programação e grupo de despesa dos projetos
originais, o total dos acréscimos e o total dos decréscimos, identificando cada uma das
dotaçôes modificadas com a indicação das alteraçôes atribuídas;
as inclusôes de novas categorias de programação e, em relação a estas, os detalhamentos
fixados na Lei de Orçamento, com indicação das fontes financiadoras, e as denominações
atribuídas;
quadro demonstrâtivo da manutençâo do equilíbrio entre as receitas e despesas e a
correspondência das fontes de recursos.

§ 20. É vedada a inclusão de emendas ao Projeto de Lei do Orçamento que anulem dotaçóes
destinadas a:

l. precatóriosjudiciais;

7

=+-= C
Tarcisio{ BáÍra da siihra

DiretoÍ do OícgnaíÍo
PÍ!íâix? Mun. dê Tdda ô ffi.

L Na forma das disposiçôes constitucionais; Lêi de Finanças Públicas; Lei de Responsabilidade
Fiscal e no estabelecido na Lei Orgânica do Município;

ll. Acompanhadas de exposição de motivos que as justifiquem.
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Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos
Profissionais da Educação - FUNDEB;
limite mínimo para área do ensino, estipulado pela Constituição Federal;
receitas vinculadas a finalidades específicas, tais como a convênios, execução de programas
especiais e operaçôes de créditos;
receitas diretamente arrecadadas por órgãos da Administração lndireta, exceto quando
remanejadas para a própria entidade;
limite mínimo para àrea de saúde, estipulado pelo art. 198 da Constituição Federal e suas
atualizações por Emendas Constitucionais, bem como pela Lei Complementar no 141, de 13
de janeiro de 2012:

ilt.
tv.

VI

§ 30 - A coneção de erros ou omissóes será justificada circunstancialmente ê não implicará a
indicação de recursos para aumênto de despesas previstas no projeto de Lei Orçamentária.

AÊ. 26 - A criação de novos projetos ou atividades, além dos constantes da proposta de Lei
Orçamêntária Anual, somenle será admitida mediante a redução de dotaçôes alocadas a outros
projetos ou atividades, observadas as mesmas fontes de financiamento, as disposições
constitucionais, o estabelecido na Lei Orgânica do Município e nesta Lei.

Atl, 27 - O Poder Executivo poderá enviar mensagem ao Poder Legislativo para propor modiÍicaçôes
no projeto de Lei Orçamentária enquanto náo iniciada na comissáo técnica a votaçáo da parle cuja
alteração é proposta.

§ ío - Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeiçáo parcial do Projeto de Lei
Orçamentária, Íicarem sem despesas conespondentes poderão ser utilizados, mediante créditos
especiais ou suplementares.

§ 20 - Em caso de rejeição parcial do Projeto de Lei Orçamentária, a Lei aprovada deverá prever os
recursos mínimos necessários para o funcionamento dos serviços públicos essenciais.

§ 20 - Os Quadros de Detâlhamento da Despesa - QDDs deverão discriminar os projetos e atividade
consignados à cada Órgão e Unidade Orçamentária, especiÍicando a Categoria Econômica, o Grupo
de Natureza de Despesa, a Modalidade de Aplicação, o Elemento de Despesa e Fonte de Recurso.

§ 30 - Os QDDs serão aprovados, por decreto, no àmbito do Poder Executivo pelo Prêfeito Municipal
e, no Poder Legislativo, pelo Presidente dâ Câmara de Vereadores.

§ 4o - Os QDDs poderão ser alterados, por decreto, pelo chefe do Poder Executivo e do Poder
Legislativo, no decurso do exercício financeiro, para atender às necessidades de execução
orçamentária, respeitados, sempre, os valorês dos respectivos Grupos de Natureza da Despesa,
estabelecídos na Lei Orçamentária ou em créditos adicionais regularmente abertos.
AÉ. 29 - A apresentação das fontes de recursos de que trata o § 1o do art. 27, constarâo com código
próprio que as identiÍique, em conformidade com a legislaçáo em vigor.

8
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AÍt. 28 - Sancionada e promulgada a Lei Orçamentária, serão aprovados e publicados, para efeito
de execuçáo orçamentária, os Quadros dê Detalhamento dâ Despesa - QDDs relativos aos
Programas de Trabalho integrantes da Lei Orçamentária Anual.

§ lo.As atividades e projetos serão detalhados no Quadro de Detalhamento da Despesa - QDD, por
Categoria Econômica, Grupo de Natureza de Despesa, Modalidade de Aplicaçâo, Elemento de
Despesa e por Fonte de Recursos;
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AÉ.30 - É vedada a inclusão, na Lei Orçamentária e em seus créditos adicionais, de dotações a
título de auxílios ou subvenções sociais, ressalvadas aquelas destinadas a entidades privadas sem
fins lucrativos, de atividades de natureza continuada nas áreas de cultura, assistência social, saúde
e educação, de acordo com o disposto nos § 20, §3o, inciso l, e §60 do art. 't2 da Lei Federal no 4.320,
de 17 de março de 1964, e que preencham uma das seguintes condiçôes:

IV

vt.
vil.

vilt.

lx.

sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita, nas áreas de Assistência Social
ou Educaçáo e eslejam registradas no Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS;
sejam voltadas para as açÕes de Saúde e de atendimento direto e gratuito ao público,
prestadas pelâs Santas Casas de Misericórdia e por outras entidades sem fins lucrativos, e
que estejam registradas no Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS;
sejam vinculadas a organismos intêrnacionais de natureza filantrópica, institucional ou
assistencial;
atendam ao disposto no âtl.204 da Constituição Federal, no art. 61 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias - ADCT, nos arts.í6 e 17 da Lei no 4.320, de '17 de março de
',l964, bem como no art. 26 da Lei Complementar 10'1, 04 de maio de 2000,
sejam signatárias de contratos de gestão com a administraçáo pública municipal;
sejam qualificadaB como organizações sociais;
sejam qualificadas como Organizaçâo da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, nos
termos da Lei Federal no 9.790, de 23 de março de '1999, alterada pela Lei no 13.019 de 31
de julho de 2014, com termo de parceria firmado com o Poder Público;
sejam qualificadas como Organização da Sociedade Civil - OSC nos termos da Lei Federal
no í 3.0í9, de 3í de julho de 2014, alterada pela Lei no 13.204, de 14 de dezembro de 2015,
com termo de parceria firmado com o Poder Público;
sejam qualificadas para o desenvolvimento de âtividades esportivas que contribuam para a
capacidade de atletas, nas modalidades de torneios, campêonatos de amadores e
profissionais, que, de alguma forma, incentivem o esporte e representem o Município, desde
que formalizada a requisiçáo mediante apresentaçâo do projeto, onde este.iam indicados
objeto, finalidades, forma de execução e planilha de custos, devendo também ser, de alguma
forma, evidenciada a participação do Governo Municipal, no projeto e eventos.

§ ío Sem prejuizo da obsêrvância das condiçôes estabelecidas neste artigo, a execuçáo das
dotaçóes sob os títulos nele especificados dependerá de autorização legislativa, de estar consignada
na Lei de Orçamento e da assinatura de oonvênio, acordo, parceria ou similares, observada a
legislação pertinente.

§ 20 A execuçáo das dotaçôes sob o título de subvenções sociais está também condicionada às
determinações previstâs nas Resoluções TCM/BA no í.38í/20í8, alterada pela de no'1.385/2019, e
no 1.42112O2Q, que dispôem sobre a fiscalização exercida sobre o repasse e aplicaçáo de recursos
concedidos por órgáos municipais a entidades civis sem fins lucrativos.

Art. 3í - A concessáo de recursos para cobrir necessidades de pessoas físicas, conforme determina
o art. 26 da Lei Complementar Federal no 101/2000, deverá ser autorizada por lei especíÍica,
atendidas as condiçôes nela estabelecidas.

AÍt. 32 - O Poder Executivo poderá transpor, remanejar, transferir ou utilizar, total ou parcialmente,

as dotações orçamentárias aprovadas na Lei Orçamentária de 2026 e êm créditos adicionais, em
deconência da extinçáo, da transformação, da transferência, da incorporaçâo ou do
desmembramento de órgãos e entidades, bem como de alteraçóes de suas competências ou
atribuiçôes, mantida a estrutura programática.
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Da Disposição sobre a Programação da Execução Orçamentária, Íinanceira
e sua Limitação

AÉ. 34 - Se veriÍicado, ao Íinal de um bimestre, que a realização da receita poderá não comportar o
cumprimento das metas de resultado primário ou nominal, os Poderes, por ato próprio e nos
montantes necessários, nos trinta dias subsequentes, limitarão a emissáo de empenho e
movimentaçáo financeira para atingir as metas fiscais previstas, em conformidade com o disposto
nos arts. 8o e 90, da Lei Complementar Federal no 101/2000.

§ ío - A limitação que trata o caput deste artigo será feita de forma proporcional ao montante dos
recursos alocados para o atendimento das despesas em 'buÍras despesas conentes",
'investimentos" e 'lnyersões financeiras" de cada Poder.

§ 20 - Comprovada a necessidade da limitação de empenho das dotaçôes orçamentárias e da
movimentação financeira para atingir as melas fiscais previstas nos Anexos que integram esta Lei,
adolâr-se-ão os seguintes procedimentos:

ilt

Definiçáo, em separado, do percentual de limitaçáo para o conjunto de projetos, atividades
finalísticas, atividades de manutenÉo e operação de créditos especiais, câlculado de forma
pÍoporcional à participaçâo dos Poderes, no total das dotaçôes fixadas inicialmente na Lei
Orçamentária, em cada categoria de programação indicada, excluídas as dotaçóes
destinadas à execução de obrigações constitucionais e legais e ao pagamento de serviços
da dívida.
O Poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo até o vigésimo dia do mês subsequente
ao final do bimestre, o montante da limitaÉo de empenho e movimentaçáo financeira,
informando os parâmetros utilizados e a estimativa de receitas e despesas;
O Poder Legislativo, com base na comunicação referida no inciso anterior, publicará ato
próprio, até o Íinal do mês subsequente ao encerramento do bimestre pertinente, fixando os
montantes disponíveis para empenho e movimentaÇáo financeira, para cada conjunto de
categoria indicada no caput deste artigo;

§ 3o - Não estarâo sujeitas à limitaçáo de empenho as seguintes despesas:

l. Pessoal e encargos;
ll. Serviços da dívida;
lll. Decorrentesdefinanciamentos;
lV. Decorrentes de convênios;
V. Sujeitas a limites constitucionais como educação, saúde e assistência social.

§ 40 - No caso de o Poder Legisletivo náo promover a limitação prevista no prazo estabelecido no
caput, o Poder Executivo fica autorizado a limitar os valores financeiros nos mesmos critérios
estabelecidos para o Poder Execúivo.
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Art.33 - Objetivando o cumprimento das metas fiscais, até 30 dias após a publicaçáo da Lei
Orçamentária, o Poder Execúivo, através de decreto, elaborará e publicará a programaçáo financeira
visando compatibilizar os gastos com a efetiva anecadação das receitas e o cronograma de
execuçâo mensal de desembolso, conforme estabelecido no art. 80 da Lei Complementar Federal no
101t2000.
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§ 5o - Caberá ao Órgão de Planejamento ou equivalente, no âmbito do Poder Executivo, analisar os
projetos e atividades finalísticas, inclusive suas metas, cuja execução poderá ser adiada sem afetar
os resultados finais dos programas governamentais contemplados na Lei Orçamentária.

§ 6o - Caso ocorra a recuperaçáo da receita prevista, total ou parcialmente, far-se-á a recomposiçáo
das dotaçóes limitadas de forma proporcional às reduçÕes realizadas.

CAPITULO III

DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO OOS ORçAi'ENTOS

AÍt. 35 - A proposta orçamentária anual que o Poder Executivo encaminhará à Câmara Municipal,
cumprindo o prazo previsto na Legislação em vigor, será composta de:

l. Texto da Lei;
ll. Anexo dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social;
lll. Anexos orçamentáriosconsolidados;
lV. Demonstrativos e informaçôes complementares, consideradas relevantês à análise da

Proposta Orçamentária.

Parágrafo Único: lntegraráo a Lei de Orçamento, conforme estabelece o § 10 do art. 20 da Lei no

4.320t64:

l. Sumário geral da receita por fontes e da despesa por funçôes do Governo;
ll. Quadro demonstrativo da receita e despesa segundo as categorias econômicas, na forma do

Anexo 01 da Lei 4.320/64;
lll. Quadro discriminando a receita por fontes;
lV. Quadro das dotações por órgãos;
V. Quadros demonstrátivos da receita e planos de aplicação dos fundos especiais;
Vl. Quadros demonstrativo da despesa, na forma dos Anexos 6, 7, I e 9 da Lei 4.320164;
Vll. Quadro demonstrativo do programa anual de trabalho do Governo.

Ail. 36 - Para fins desta Lei entende-se por:

ilt

Função: o maior nível de agregação das diversas áreas da despesa que competem ao setor
público;
Subfunção: a partição da funçáo, visando agregar determinado subconjunto de despesa do
setor público;
Programa: o instrumento de organização da ação governamental, visando à concretizaçáo
dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores estabelecidos no plano
plurianual;
Ação orçamentária: como sendo o projeto, a atividade ou a operação especial;
Atividade: um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa,
envolvendo um conjunto de operaçôes que se realizam de modo contínuo e permanente, das
quais resulta um produto necessário à manutenção da açâo de governo;
Projeto: um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa,
envolvendo um conjunto de operaçôes, limitadas no tempo, das quais resulta um produto que
concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo;
Operaçâo especial: as despesas que náo contribuem para a manutençáo das ações de
govêrno, das quais náo rêsulta um produto, e não geram contraprestação direta sobre a forma
de bens e serviÇos;

IV
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vilt,

xl.
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XX,

XXI

xxil.

AÉ. 37 - A receita municipal será constituída da seguinte forma:

l. tributos de sua competência;
ll. transferênciasconstitucionais;
lll. atividades econômicas que, por conveniência, o Município venha a executar;
lV, convênios firmados com órgáos e entidades da Administração Pública Federal, Estadual ou

de outros Municípios ou com Entidades e lnstituições Privadas Nacionais e lnternacionais,
firmados mediantê instrumento legal;

V. oriundas de serviços executados pelo Município;
Vl, cobrança da dívida ativa;
Vll, alienações de bens;

XV.

Catêgoria de programação: a identificação da despesa compreendendo sua classificação
em termos de funções, subfunções, progÍamas, projetos, atividades e operações especiais;
Orgão: Secretaria ou Entidade desge mesmo grau, integrante da Estrutura Organizacional
Administrativa do Município, aos quais estão vinculadas as respectivas Unidades
OrÇamentárias;
Unidade orçamentária: consiste em cada um dos Órgãos, Secretarias, Entidades, Unidades
ou Fundos da Administração Pública Municipal, dirêta ou indireta, para qual a Lei
Orçamentária consigna dotaçôes orçamentárias especííicas;
Unidade gestora: Unidade Orçamentária ou Administrativa investida de competência e poder
de gerir recursos orçamentários e financeiros, próprios ou deconentes de descentralizaçáo;
Transposição: o deslocamento de uma categoria de programação de um órgáo para outro,
pelo total ou saldo;
Remanêjamento: a mudança de dotaçôes de uma categoria de programaçáo para outra no
mesmo órgão;
Traneferência: o deslocamento de recursos da reserva de contingência para a categoria de
programação, de uma Íunção de governo para outra, ou de um órgão para outro para atender
passivos contingentes;
Reserva de contingência: a dotaçáo global sem destinação específica a órgão, unidade
orçamentária, programa, categoria de programação ou grupo de despesa, que será utilizada
como fonte para atendimento de passivos contingêntes, outros riscos e eventos fiscais
imprevistos;
Passivos contingentes: questões pendentes de decisão judicial que podem determinar um
aumento da dívida pública. Se julgadas procedentes ocasionarão impacto sobre a política
fiscal, a exemplo de ações trabalhistas e tributárias; fianças e avais concedidos por
empréstimos; garantias concedidas em operaçôes de crédito, e outros riscos fiscais
imprevistos;
Créditos adicionais: as autorizações de despesas náo computadas ou insuficientemente
dotadas que modifiquem o valor original da Lei de Orçamento;
Crédito adicional suplementar: as autorizaçôes de despesas destinadas a reforçar projetos
ou atividades existentes na Lei Orçamentária, que modifiquem o valor global dos mesmos;
Crédito adicional êspêcial: as autorizações de despesas, mediante lei específica,
destinadas à criação de novos projetos ou atividades náo contemplados na Lei Orçamentária;
Crédito adicional extraordinário: as aúorizações de despesas, mediante dêcreto do Poder
Executivo e posterior comunicação ao Legislativo, destinadas a atender necessidades
imprevisíveis e urgentes em caso de guena, comoção inlerna ou calamidade pública;
Quadro de Detalhamento da Despesa (QOD): instrumento que detalha, operacionalmente,
os projetos e atividades constantes da Lei Orçamentária Anual, especificando a Categoria
Econômica, o Grupo de Despesa e o Elemento de Despesa constituindo-se em instrumento
de execução orçâmentária e gerência;
Alteraçâo do Quadro de Dêtalhamênto da Despesa: a inclusão ou reforço de dotaçóes de
elementos, dentro do mesmo proleto, atividade, catêgoria econômica e grupo de despesa.
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oriundas de empréstimos e financiamentos de empréstimos devidamente aulorizados pelo
Legislativo Municipal;
de outras receitas.

Parágrafo Único: A classificaçáo das naturezas da receita obedecerá a estrutura e os conceitos
constantes da Portaria lnterministerial no 163, de 4 de maio de 200í, dos Ministérios da Fazenda e
do Planejamento, Orçamento e Gestão, observadas suas alteraçóes posteriores e demais normas
complementares pertinentes, notadamente o estabelecido por Portarias Conjuntas STN/SOF.

AÉ. 38 - Para fins de integração do planejamento e orçamento, assim como de elaboração e
execuçáo dos orçamentos e dos seus créditos adicionais, a despesa orçamentária será especificada
mediante a identiÍicação do tipo de orçamento, das classiflcaçôes institucionais e funcionais, e
segundo sua natureza, além da estrutura programática discriminada em programas e açóes (projeto,
atividade ou operaçáo especial), de forma a dar transparência aos recursos alocados e aplicados
para consecuçáo dos objetivos governamentais correspondentes.

§ 20- A classificação da despesa, segundo sua natuÍeza, observará o esquema constante da Portaria
lnterministerial no 163, de 04 de maio de 2001, dos Ministérios da Fazenda e do Planejamento,
Orçamento e Gestáo, com suas alterações posteriores, sendo discriminada na Lei Orçamentária e
em seus respectivos créditos adicionais por categoria econômica, grupo de natureza da despesa e
modalidade de aplicação, identificadas respectivâmente por códigos.

§ 30- As categorias econômicas e respectivos códigos são:

l. Despesas corÍentes - 3;
ll. Despesas de capital - 4

§ 4o - Os grupos de natureza das despesas constituem agrupamento de elementos de despesa com
câracteÍísticas assemelhadas quanto à natureza operacional do gasto, sendo identificados pelos
seguintes títulos e códigos:

l. Pessoal e encargos sociais - í;
ll. juros e encargos da dÍvida - 2;
lll. outras despesas conentes - 3;
lV. lnvestimentos - 4;
V. lnversóes financeiras - 5;
Vl. Amortização da dtvida - 6.

§ 50. A Reserva de Contingência, prevista no artigo 17 desta Lei, será classificada no grupo de
natureza da despesa com o código 9 (nove).

§ 60 A modalidade de aplicação constitui-se numa informação gerencial com a finalidade de indicar
se os recursos orçamentários serão aplicados:
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§ 10- A despesa orçamêntária, com relação à classiÍicação funcional e estrutura programática, será
detalhada conforme previsto na Lei Federel no 4.3201d4, segundo o esquema atualizado pela Portaria
no 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, observados os
conceitos do artigo 34 desta Lei.

l. Diretamente, pela unidade detentora do crédito orçamentário;
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lt. lndiretamente, mediante transferência financeira para instituíçóes privadas, ou delegaçâo
a outros entes do município ou consórcios públicos, para a aplicaÉo de recursos em açôes
de responsabilidade exclusiva do Município.

TransferênciasA lnstituições Privadas sem Fins Lucrativos - 50;
Transferências a lnstituições Privadas com Fins Lucrativos -60;
Execução de Contrato de Parceria Público-Privada - PPP 67;
Transferências a instituições M ultigovernamentais - 70;
Transferências a Consórcios Públicos - 7 1 ;

Execuçâo Orçamentária Delegada a Consórcios Públicos - 72;
Aplicaçáo Direta Deconente de Operaçáo de Órgãos, Fundos e Entidades lntegrantes dos
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social com Consórcio Público do qual o ente participe -
93;
Aplicaçâo Direta Deconente de Operaçáo de Órgãos, Fundos e Entidadês lntegrantes dos
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social com Consórcio Público do qual o ente não participe
- 94;
Aplicaçôes diretas - 90.

§ 70 A especificaçáo da modalidade de aplicação de que trata este artigo poderá observar os seguintes
tÍtulos e respectivos códigos:

t.

il.
ilt.
IV,

vt.
v[.

vil.

tx.

§ 8o- O elemento de despesa tem por finalidade identificar os objetos de gasto e será discriminado
no momento do empenho da despesa mediante o desdobramento da despesa em pessoal,
material, serviços, obras e outros meios utilizados pela Administração Pública para consecução dos
seus fins, não sendo obrigatória sua discriminaçáo na LOA - Lei Orçamentária de 2026 ê em seus
créditos adicionais.

§ í0 - Poderá ser efetuada inclusão de elementos de despesas à estrutura de Projetos, Atividades e
OperaÉo Especial constantes da Lei Orçamentária Anual, mediante cÍédito adicional suplementar na
forma definida na Lei 4.320/64 e nos limites autorizados na lei orçamentária ou em lei especíÍica.

Art. 39 - A Lei Orçamentária estimará a receita e fixará a despesa dentro da realidade, capacidade
econômico-financeira e da necessidade do Município.

ParágraÍo Unico: A estimativa da Íeceita do MunicÍpio para a elaboração da pÍoposta orçamentária
sêrá realizada pelo Órgão Municipal competente e considerará o disposto no art. 12 da Lei
Complementar Federal no 101, de 04 de maio de 2000.

CAPíTULO IV

DAS DISPOS|çOeS RelerrVAS ÀS OESPESAS COM PESSOAL
E ENCARGOS SOCIAIS

AÉ.40 - Para os efeitos desta Lei, entende-se como despese lotal com pessoal: o somatório dos
gastos com os etivos, os inativos e os pensionistas, relativos a mandatos eletivos, cargos, funções
ou empregos, civis e de membros de Poder, com quaisquer espécies remuneratórias, tais como
vencimentos e vantagens, fixas e variáveis, subsÍdios, proventos da aposentadoria, reformas e
pensóes, inclusive adicionais, gratificações, horas extras e vantagens pessoais de qualquer

,r.
-La )

r.1,irio É"L*I o, sr'"
- _utrgtor <b Orçarnonlo
ruraüíl fau'. dr tiui. dc FÍtt r

14

§ 90- Para fins de registro, avaliação e controle da execução orçamentária e financeira da despesa
pública, é facultado o desdobramento dos elementos de despesa em subelementos.
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natureza, bem como encargos sociais e contribuiçôes recolhidas pelo Município às entidades de
previdência, consoante dispõe os arts. 18 da Lei Complementar Federal 10112000.

§ lo- Os valores dos contratos de terceirizaçâo de mão-de-obra que se referem à substituição de
sêrvidores e empregados públicos seráo contabilizados como "Outras Despesas de Pessoal".

§ 20 - Nâo se considera como substituição de servidores e empregados públicos, para efeito do §1o,
os contratos de terceirizaçâo relativos à execução indireta de atividade que preencham
simultanêamente as seguintes condições:

ll

Sejam acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos que constituem área de
competência legal do órgáo ou entidade;
Não sejam inerentes a categories funcionais abrangidas por plano de cargos do quadro de
pessoal do órgão ou entidade, salvo expressa disposiçáo legal em contrário, ou quando se
tratâr de cargo ou categoria extinto, total ou parcialmente;
Não caracterizem relaÇão direta de emprego.ilt

§ 30- A despesa total com pessoal será apurada somando-se a realizada no mês em referência com
as dos onze imediatamente anteriores, adotando-se o regime de competência.

AÉ. 41 - As dotaçõês orçamentárias destinadas às despesas com pessoal e encargos sociais, em
cada Poder, serão estimadas para o exercicio de 2026 com base na folha de pagamento de junho
de 2025 - projetada para o exercício - considêrando os eventuais acréscimos legais.

§ 10 - A repartição dos limites globais não poderá exceder os seguintes percentuais, conforme
estabelece o art. 19, inciso lll da Lei Complementar Federal no í01i2000:

l. 60/o (seis por cento) para o Poder Legislativo;
ll. 540/o (cinquenta e quatro por cento) para o Poder Executivo.

§ 29 - Na verificação do atendimento dos limites definidos neste artigo, náo serão computadas as
dêspesas:

De indenização por demissão de servidores ou empregados;
Relativas a incentivos à demissáo voluntária;
Decorrentes de decisão judicial e da competência de período anterior à apuração a que se
refere o § 2c do art. 18 da LC no 101/00;
Com inativos, ainda que por intermédio de fundo específico, custeadas por recursos
provenientes:

a. da anecadaçáo de contribuiçõês dos segurados;
b. da compensaçáo financeira de que trata o § 90 do art. 201 da Constituição Federal;
c. das demais receitas diretamente anecadadas por fundo vinculado a tal finalidade,

inclusive o produto da alienação de bens, direitos e ativos, bem como seu superávit
financeiro.

I

il
ill

IV

Art. 42 - A verificaçâo do cumprimento dos limites estabelecidos no caput do art. 41 desta Lei será
realizada ao final de cada quadrimestre.

Parágrafo Único: Se a despesa total com pessoal exceder a 95o/o (noventa e cinco por cento) do
limite é vedado ao Poder que houver incorrido no excesso:

ffiffiffitr 15
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Concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a qualquertítulo,
salvo os derivados de sentença judicial ou de determinação legal ou contratual, ressalvada a
revisão prevista no inciso X do art. 37 da Constituição Federal;
Criagáo de cargo, emprego ou função;
Alteraçáo de estrutura de caneira que implique aumento de despesa;
Provimento de cargo público, admissão ou contratação de pessoal a qualquer título,
ressalvada a reposição decorrente de aposentadoria ou falecimento de servidores das áreas
de educação, saúde e segurança;
Contrataçáo dê hora exlra.

Houver dotação orçamentária prévia suficiente para atender às despesas com pessoal e aos
acréscimos dela decorrentes, nos termos do art. 169, § 'to, inciso l, da Constituição Federal;
For comprovado o atendimento do limite de compromêtimento da despesa com pessoal
estabelecido no aÍt.4'l desta Lei;
Forem observadas as restrições e limitaçóes contidas na Lei 101/2000.

Art 43 - Se a despesa total com pessoal, do Poder ou órgáo, ultrapassar os limites definidos no art.
41 deste diploma legal, o percentual excedente terá de ser eliminado nos dois quadrimestres
seguintes, sendo pelo menos um terço no primeiro, adotando-se, entre outras, as providências
previstas nos § 30 e §4o do art. 169 da Constituição Federal, a adoção de providências que
objetivarem a sua adequação preservará os setores de EducaÉo, Saúde e Assistência Social.

§ ío - No caso do inciso I do § 30 do art. 169 da Constituição Federal, o objetivo poderá ser alcançado
tanto pela extinçâo de cargos e funçôes quanto pela redução dos valores a eles atribuÍdos.

§ 29 - É íacultada a reduçáo temporária da jomada de trabalho com adequação dos vencimentos à
nova carga horária.

§ 30 - Não alcançada à reduçáo no prazo estabelecido, e enquanto perdurar o excesso, o ente não
poderá:

Receber transferências voluntárias;
Obter garantia, direta ou indireta, de outro ente;
Contratar operaçôes de crédito, ressalvadas as destinadas ao refinanciamento da dívida
mobiliária e as que visem à reduçáo das despesas com pessoal.

t.

[.
It.

Arl, 4 - Fica autorizada a concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneraçáo, a criação
de cargos, empregos e funçóes ou alteraçáo de êstrutura de carreiras, bem como a admissão ou
contrataÉo de pessoal, a qualquer título, pelos órgâos e entidades da administração direta ou
indireta, desde que observado o disposto no artigo seguinte.

Art 45 - Todo e qualquer ato que provoque aumento da despesâ total com pessoal somente será
editado e terá validade se:

ilt

Parágrafo Único: O disposto no capuÍ compreende, êntre outras:
l. A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração;
ll. A criaÉo de cargos, empregos e funções ou a alteraçáo de estrutura de carrêiras;
lll. A admissão ou contrataçáo de pessoal, a qualquer título.

Art.46 - O projeto da Lei Orçamentária poderá consignar recursos adicionais necessários ao
incremento do quadro de pessoal nas áreas de:

+-- r.
tarqsio Éeáê da Sitva
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l. Educaçáo;
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Saúde;
Fiscalização fazendária;
Assistência à criança e ao adolescente.

Adaptaçáo e ajustamento da legislaçáo tributária às alteraçÕes da correspondente legislação
Estadual e Federal;
Revisões e simplificaçóes da legislação tributária municipal;
Aperfeiçoamento dos instrumentos de proteção dos créditos tributário;
Geraçáo de receila própria pelas entidades da administraçáo indireta;
Estabelecimento de critérios de compensaçáo de renúncia de receita, caso o municipio
conceda incentivos ou benefícios de natureza tributária;
Aperfeiçoamento dos sistemas de fiscalização, cobrança e arrecadaçáo de tributos,
objetivãndo a sua maior exatidão;
Aplicação de penalidades fiscais como instrumento inibitório da prática de infração da
legislação tributária;
lncentivo a setores emergentes do sistema econômico, com prioridades às micro e pequenas
empresas;
Os recursos decorrentes das alteraçôes previstas neste artigo serão incorporados aos
rêspectivos oÍçamentos mediante abertura de créditos adicionais no decpner do exercício,
observada a legislação aplicável, em especial o que dispõe o tÍtulo V, da Lei Federal no

4.320tU.

CAPíTULO V

DAS DISPOSIçÔES SOBRE ALTERAçÕES NA LEGISLAçÃO TRIBUTÁRN

Arl, 47 - Em caso de necessidade, o Poder Executivo encaminhará à Câmara Municipal projeto de
lei dispondo sobre alterações na legislaçáo tributária municipal e incremento da receita, incluindo:

il.
ilt.
tv.

vt.

v[.

vil

tx.

AÉ. 48 - O Poder Legislativo Municipal, apreciará as matérias que lhe sejam encaminhadas nos
termos do caput do artigo anterior, até o encerramento do segundo perÍodo Legislativo, a fim de
permitir a sua vigência no exercÍcio de 2026.

Art.49 - A arrecadação deconente das receitas municipais deverá possibilitar a prestaçáo de
serviços de qualidade e investimentos, com a finalidade de possibilitar o desenvolvimento econômico.

AÉ. 50 - O Poder Executivo deverá considerar para estimativa da receita orçamentária as medidas
adequadas à expansão da anecadação tributária municipal.

Parágrafo Único: A mensagem que encaminhar o projeto de lei modificando â legislação tributária
deverá discriminar e estimar os recursos incrementados decorrentes da alteraçáo proposta.

CAPITULO VI

oAS DrSpOSrÇÕES RELATTVAS À DíUDA PÚBLTCA MUNICTPAL

ArL 5í - A Lei Orçamentária garantirá recursos para pagamento das despesas deconentes dos
débitos financiados e refinanciados, identificados na forma do art. 29 da Lei Complementar Federal
no 101/00.

ffiffiffi 17
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§ ío . A dívida pública consolidada, conforme dispõe o art. 1o, § 'lo, lll, da Resolução no 40/200í do
Senado Federal, compreende o montante total apurado das obrigações financeiras, sem duplicidade,
inclusive as deconentes de emissâo de títulos, do Estado, do Distrito Federal ou do Município,
assumidas em virtude de lei, contratos, convênios ou tratados e da rcalizaçâo de operaçôes de
crédito para amortizaçáo em prazo superior a 12 (doze) meses, dos precatórios judiciais emitidos a
partir de 05 (Cinco) de maio de 2000 e não pagos durante a execução do orçamento em que
houverem sido incluídos e das operações de cÉdito, que, embora de prazo inÍerior a '12 (doze)
meses, tenham constado como receitas no orçamento.

§ 29 - Serão considerados no grupo da divida consolidada todos os contratos, acordos ou ajustes
firmados pelo municÍpio para a regulanzação de débitos de exercícios anteriores contraidos, pelo
não pagamento de en&lÍgos sociais, especificamente INSS, FGTS e PASEP, bem como os oriundos
das concessionárias de serviços públicos referentes aos serviços de energia elétrica, abaslecimento
de água e telefonia fixa e móvel.

§ 3o - A dívida consolidada líquida compreende a dívida pública consolidada deduzida as
disponibilidades de caixa, as aplicaçôes financeiras e os demais haveres financeiros.

§ 40 - O endividamento líquido do Município até o final do décimo quinto exercício financeiro, contado
a partir do encerramento do exercício financeiro de 200í, náo poderá exceder a 1,2 (um inteiro e dois
décimos) vezes a Receita Corrente Líquida, conforme determinam o art. 3o, ll da Resolução no 40 do
Senâdo Federal.

Art. 52 - O projeto de Lei Orçamentária poderá incluir, na composição da receita total do Município,
recursos provenientes de operaçóes de crédito, respeitados os limites estabelecidos no art. í67,
inciso lll da Constituiçáo Federal, observado as disposiçôes contidas nos arts.32 a 37 da Lei
Complementar Federal no í0íl2000.

§ ío - A Lei Orçamentária Anual deverá conter demonstrativos especificando, por operação de
crédito, as dotações pertinentes a projetos e atividades financiados por estes recursos.

§ 20 - Os montantes globais das operaçóes de crédito internas e extemas realizadas em um exercício
financeiro, não poderâo ser superiores a 16% (dezesseis por cento) da RCL, conforme determinam
o art. 70, I da Resolução no 43 do Senado Federal.

CAPíTULO VII

DAS DTSPOSTçÓeS CennrS

Art 53 - Caso a Lei Orçamentária Anual de 2026 nâo seja aprovada e sancionada até 31 de
dezembro de 2025, ou se retarde sua sanção por necessidade de veto total ou parcial, fica o Poder
Executivo autorizado a executar a programaçáo dele constante, até a ediçâo da respectiva Lei, na
forma originalmente encâminhada à Câmara Municipal, excetuados os investimentos em novos
projetos custeados exclusivamente com recursos ordinários do tesouro.

Art. 54 - O Poder Execulivo Íica autorizado a firmar os convênios necessários ao cumprimento da
Lei Orçamentária Anual com órgãos e entidades da administraçáo pública federal, estadual, de outros
Municípios e entidadês privadas, nacionais e internacionais, em cumprimento ao disposto no art. 62
da Lei Complementar Fêderal no 101/2000.

Art 55 - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito especial necessário a execução dos
convênios citados no artigo anterior, até o limite do valor firmado em cada um, utilizando para tal os

..t^. 2
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recursos previstos no art. 43, seus parágrafos e incisos da Lei 4.320164, mediante autorização
Legislativa.

Art 56 - A alocação de créditos orçamentários será feita diretamente à unidade orçamentária
responsável pela execução das ações correspondentes.

Parágrafo único. Com vistas a obtençáo dos resultados das ações sob sua responsabilidade, Íica
facultada a descentralizaçáo dê créditos orçamentários para execução de ações de responsabilidade
da unidade descentrâlizadora.

Art. 57 -A elaboraçáo, aprovação e execuçáo da lei orçamentária deverá levar em conta a obtençâo
do resultado previsto no Anexo de Metas Fiscais.

AÉ. 58 - No caso de ocorrência de despesas resultantes da criação, expansáo ou aperfeiçoamento
de ações governamentais que demandem alteraçôes orçamentárias, aplicam-se as disposiçóes do
art. l6 da Lei Complementar Federal no'101/2000.

Parágrafo Único: Para efeito do que dispóe o art.16, § 30 da Lei Complementar Federal no 101/2000,
entende-se como despesa inelevante aquela cujo valor não exceda os limites estab€lecidos nos
inciso I e ll do art. 75 da Lei Federal no 14.133, de 1o de abril de 2021, e suas alterações

Art. 59 - Considera-se obrigatória e de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida
provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução
por um período superior a dois exercícios.

§ ío- Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deste artigo deverão ser
instruídos com a estimativa prevista no art. 39 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio.

§ 29- Para efeito do atendimento do § 1'deste artigo, o ato será acompanhado de comprovaçáo de
que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no Anexo
I desta Lei, devendo seus efeitos financciros, nos períodos seguintes, ser compensados p€lo
aumento permanente de receita ou pela reduçáo permanente de despesa.

§ 30- Para efeito do § 20 deste artigo, considera-se aumento permanente de receita o proveniente da
elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoraÉo ou criaçáo de tributo ou
contribuiçáo.

§ 40- A comprovação referida no § 20 deste artigo, apresentada pelo proponente, conterá as
premissas e metodologias de cálculos utilizadas, sem prejuízo do exame de compatibilidade da
despesa com as demais normas do plano plurianual e desta lei de diretrizes orçamentárias.

§ 50- A despesa de que trata este artigo náo será executada antes da implementação das medidas
referidas no § 20 deste artigo, as quais integraráo o instrumento que a criar ou aumentar.

§ 60- O disposto no § 1o deste artigo náo se aplica às despesas destinadas ao serviço da dívida nem
ao reajustamento de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 da Constituiçâo.

§ 70- Considera-se aumento de despesa a pronogãção daquele criada por prazo deteÍminado

Art 60 - As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos, a quaisquer títulos, submeter-
se-ão à fiscalizaçâo do Poder concedente com a finalidade de verificar o cumprimento dê metas e
ob.ietivos para os quais receberam os rêcursos.

mffiu 19



AÉ. 6't - Para fins de acompanhamento, controle e centralização, os órgãos da Administração Direta
e lndireta submeteráo os processos referentes ao pegamento de precatórios à apreciação da
Assessoria Jurídica, observadas as normas e orientações a serem baixadas por aquela unidade.

Art 62 - Em cumprimento ao disposto na Constituição Federal, na Lei Federal 4.320164 e na
Resoluçáo no '1.'Í20105, do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia - TCM/BA, as
fiscalizaçôes contábeis, financeiras, operacionais e patrimoniais da Prefeitura e suas Entidades,
quanto à legalidade, lêgitimidade, economicidade, aplicação das subvençóes e renúncia de receitas,
serâo exercida pelo Poder Legislativo Municipal, mediante controle externo, e pelo Sistema de
Controle lnterno do Poder Executivo Municipal, na forma da Lei.

Art. 63 - O controle intemo do MunicÍpio compre€nde o plano de organizaçáo e todos os métodos e
medidas adotadas pela Administração para salvaguardar os Ativos, desenvolver a eficiência nas
operações, avaliar o cumprimento dos programas, objetivos, mêtas e orçamentos e das políticas
administrativas prescritas, vêrificar a exatidão e a fidelidade das informaçóes e assegurar o
cumprimento da lei.

Art. 64 - O Poder Executivo, por meio dos órgâos centrais dos sistemas de planejamento e de
orçamento, responderá motivadamente, no prazo máximo de 1 0 dias úteis contados do seu
recebimento, solicitações encaminhadas pelo Poder Legislativo relativas a qualquer categoria de
programação ou item de receita sobre aspectos quantitativos e qualitativos que justifiquem os valores
orçados e evidenciem a ação governamental e o cumprimento desta lei.

Art. 65 - Durante o exercÍcio de 2026 - em audiência pública promovida para propiciar a transparência
e a participaçáo popular na lei de diretrizes orçamentárias - o Poder Executivo avaliará, perante a
sociedade, a eficáciâ e a eficiência da gestão, demonstrando o planejamento realizado em
comparaçáo com o executado, no que se referem aos indicadores de desempenho dos valores
gâstos e às metas fisicas relacionadas com os produtos das ações.

Parágrafo Único: O cumprimento do disposto no caput deste artigo será observado ao final dos
meses de maio, setembro e fevereiro, onde o Poder Executivo demonstrará e avaliará o cumprimento
das metas fiscais de cada quadrimestre, em Audiência Pública na Comissão referida no § 1o do art.
166 da Constituiçáo Federal ou equivalente nas Casas Legislativas estaduais e municlpais.

AÉ. 66 - O Poder Executivo publicará até trinta dias após o encenamento de cada Bimestre o
Relalório da Execuçáo Orçamentária - RREO, na forma prevista no § 30 do art. 165 da CF/88 e art.

52 da Lei Complementar Federal 101/2000.

AÉ. 67 - O Poder Executivo publicará até trinta dias após o encenamento de cada quadrimestre o
Relatório de Gestão Fiscal - RGF, em conformidade com o art. 54 da LRF.

Art.68 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação

Gabinete do Prefeito Municipal de Teixeira de Freitas, 27 de maio de 2025.

usmão ntesrcel

Prefeito tlunicipal

ta
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LEI DE DIRETRIZES ORçAMETÁRIAS

ANEXO I

RISCOS FISCAIS

EXERCÍ CIO 2026
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20ú

FONÍE: Avrllaçào coÍnpoÍiâmontal do Munlcipio.

RS ]VIL

MARCELO GUSMÃO PONTES BÉLITAROO
Pr.f.{to Munlcipâl

Oemandas Judiciais 4.000,00

Dívidas om Processo dg Reconhocimento 0,00

Avais e Garantlas Conc6didas 0,00

0,00A$unção de Passivos

3.200,00Assistâncias Diversas

0,00Outros Pasivos Contingentes

Abêrturô de cÍáditos âdldonais a pqrtlr da Reserva d€
Contingância

EEE
@E

3.000.003.000,00 LrmitaÉo dê êmpenhoFrustraÉo de Arrecadação

100,00Rsstituição de Tribútos a Maior 100,00
Abortura d€ cr&itos adicionais a partir da r6dução d€
doiaÇâo de despesa discricionánas s da Rosorva do

Contingência 760,00760,00Discrepáncia dê Projeçõ€s

500,00500,00
Limitaçâo de empenho, aberturâ dê créditos adicionais a

partir da roduÉo de dotaçâo dê dêspêsâ dlscricionárla3 e
da ResarYa de Contingência

Outíos Riscos Fiscais

-ff,(
larcisio ÉeEin aa Siiva

Dirotoí do Oísafircílto
PÍtbt a Mrn. dr Íári? d. f 

'!itÃ

PASSIVOS CONTINGENTES PRovroÊNcrAs

Descrição Valor Deúc.içáo

0,00

0,00

7200,0r Subtotal 7200.00Subtolâl

DEMÀIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS PRovrDÊNcras

Dêscração Dqacriç5o ValoÍ

Sutrtotãl 4.360,00 Sublotal i1.360,00

Total 11.550,00 Tôlâl '11-560.OO



LEr DE DTRETRTzES oRçAMurÁnns

ANEXO II

METAS FISCAIS

sxnncÍclro zaz6

/1.te\-
,rrqso PeÍeira da Silva

oiratar d€ OíçaÍÍroírto
l üt/ít Mt t, da Írida Ô FÍtL



". l,l
PREFEITURA MUNICIPAL DE TEIXEIRA DE FREITA§

rEt oÉ oiEriEE! oiÇtl€rÍlÂr 6
ataExo t ExEÍ ! ttrtc lt

rEÍ a 
^xr^a4r:L

O Calculo dá3 hslás roi @ná.io mqoôclnómi@:

2,50 2.í) 2,50

R.c.ltâ cdm!! Lhúid. - RCL 765.??4.@O,OO a I 5.404.0m,00

I .it
ãP,Ê

. eEÊ

çÊfÊ
.e§'l
§s§Ê-À

tlOI EXPLIGAÍIVA O Munlclplo não po.lui PdE .i.! Pubih.. s Pnvâd.t

0.r10r

0,@a

0.010i

0,@1Í

0,ü)1Í

0,@34

0.ll0t
0,106t

o.@9t

0.052*

0,036Í

0,0i6,6

adl:lt
{.@3Í
0.00t*

0.018t6

0,012.,6

R€cdb Í0('l (EXCETO FOilÍÊS RPPS)

R...lta. PÍl'lúriâ! (EXCEÍO FOI'|IES RFPS) ([
Recaft33 Pííúri'. Co.tüb!

Lnpoaroar Ta'r 6 Cooüüuir6 do Uo$oíja

TÊíffiril. Co.Ísírb!

OãDâL Rédt6 Prtnárb CaErL.
Rodte PÍlÍúi8. d. C.dt l

D.6pm Í...r (EXCETO FONIES RPPS)

lD6!p.!.s PÍim&iEs (EXCEIO FOIITES RPPS) {lD

I oauar Prinarias correr**
P.rlool€ ErEaí!6 Socláb

Outr8! Os€0s!o! CúÍEntê3

Dapo!âi Pilrúnâ! d. Câpit l

P.orln.íto d. R€3b. e Prgâr d6 O.!p.!e! Pnmárl.!

RácolL Tdál (COiI FOlrÍES RPPS)

R€c.riü PínÉrir. (cpM For{IES RPPS) ( 0

D!.p.... L..r (CO FOMES RPPS)

Düp-.. PrlíÉíiâ3 (CrM rcNIEs ttPf§) (íV)

hrró PÍlín&rô (sEX ÍDfA) - Lrri. d. t iü|! (V) = {l - r)
Re.tlbdo Prklúio (COM RPPS) - ldÍ|. d. Unhá (Vl) = M + 0trIV)

JurÉ. Eílcú!6 s V!.i.çõ€. lilo.r.íáíh3 Àrv8 (Ercro tlPf,S)

Jrxo." EíEaE6. Vâ.hçô€5 itanstá.lô P.li.i!o. (Erc.ro RPÍ6)

Dú,id. Prlblca Consollóde (DC)

DM(h Comoldrd8 Uquir. (DCL)

F.ri.ô ildnixl (§EM RPPS) - Aô.Lo d. Uíü.

840.0@

?atl6t

7601€g

t2a.'tgo

6Atr@

aí93

24.772

8ao.@

aog,at8

a7f grf

3!'9.732

2f0215

'122.9X7

21411

1212511

l2a251l

6946

30r98

227.512

160.973

29.â2

(ã35'
(23235)

6.602

29.506

217.tt3

1f3.y7

37.r74

{,o5É
{.m6r

0,00ôÉ

0,006{

0,00ôÍ

0,16t1

o,15at

0,153*

0,025t

0.126r

0,ola
0.6*
0,168*

01624

0.!3616

0,080t

0,056Í

0,025,x

0,t10!6

0,t)â04

0,0t0%

0,04t96

0,@it
0.003f

0.i06s

0,0s9,!6

0,05ã

0,036%

0,0't6%

0,003%

{n@a
{,@3*

0,00a$

0,030i

0.024

0.o(xt

(26.862)

Qsel

32107

194360

145.318

35.855

495517

637.O35

410326

1QT18

66a5$
,1.7S3

6&
895517

*2917

74tO1

425,964

296.1K17

131.051

26t52

lzli.?.9)

(24.749)

32937

146.430

14222

33.125

456.,17

60À423

175.1At

r26.@5

633553

4585

á256
85637

425.172

590.79i

407.325

203.466

125317

26t52

0.1691

0,r58É

0.i53t

0.02Í,t

0.r25ü

0,00tÍ

0.eó*
0.18St

0,r639(

0,137i

0,08tÍ

0,0úôÍ

0.mse

{,@6ü
.0,@5i

0,00(If,

0.0371

0.027t4

0,@7*

{,@34
.o.003r

0,018s

0.00a94

olr0n
0,103i

0.@ü
0,0t6*

0,Gra
q@rI
0,ü):ir

0.i 101

0100r

0 @t|r

0.052%

0,0309t

0,0í64

0.00316

\27.*l
i27.544)

35.027

't60.311

107.520

37.796

952124

8.211

&2123

t40ra2

70416

5iq2

2&@

952.â

911759

76&32S

/453.036

315.e93

13t.3€4

28.130

Ytg.f'12

461r20

8243d)

1y37a

6tlf4
al80

2A-8aO

910,713

87756i)

7v3A!
433.165

«)1.a?8

t$254

26rS

(26543)

(2833)

7.573

33,4@

1õ32ô7

1C2t09

37.at3

0,1{pta

0,t641

0,1&rf,

0,02?t

0,t3!a

0,m!s

0,005I

0.t60*

0.1/r59a

0,0a6*

0,000.Á

0,026i6

0,005%

{r05ta

{,@5*
0.0011

0.007$

0,030*

0,0204

0,00r1

u^RcELo cusf,Ào Pot{TE8 aEuraRDo
Priaa,llo Xunblpôl

.é

i

20242026 20?7

EsPEcrFrcaçÁo * PI8
(./PlEl

talcl
{â/Rct} {b/PrB)

16 RCL
(b/ÊcL)

% Pl6

(dPrB)
t{ RCL
(cnc[)

804.610

762.0A1

72&351

t1&965

50e1b

4.30t

23.73t)

804.ô10

775.316

64940r

3AZ@5

26€519

i 12756

23.f70



PREFEITURA ÍTIUNICIPAL DE TEIXEIRA DE FREITAS
LEI O€ OIRETREES ORÇAUEI{ÍARI.AS

ATEXO DE UETAS FISCAIS
avauaçÁo Do currPRrtrrEr{To DAs IETAS Flscals Do ExERcÍc|o aflTÊRloR

2026

AMF - Demonstraülo ll arl. lnciso MIL

MARCELO GUSÍúÃO PONTES BELITAROO
PreÍetto Munlclpal

666.601

627.569
639.730
597.765

29.805
29.805

238.083
194200

Í8_807)

0,í38%
0,13096
0,13296

0,124%

0.006%
0,006%
0,049%
0,040%

-o-002%

0,106%
0,',0096

0,102%
0,095%

0,005%
0,005%
0,038%
0,031%

{.001%

(s3.399)
(§.2241
(60270)
(66.620)

30.397
30.397

1,18.763

155r)42
í62.493)

4,771%

€,61096
-10,027

0,000%
0.00(},6

0,000%
0,000%

á134,586%
-5134,586%

166.552%
395,S43%

-116,i106%

Receita Total (ExcETO FONTES RPPS)

R€ceitas Púnáías (EXCETO FONTES RPPS) 0)
Despssas Total (EXCETO FONTES RPPS)
Dêsp66a8 Primáriâs (EXCETO FONTES RPPS) 0D
R€c6itâ Total (COM FONTES RPPS)

R€cêitâs Primária§ (COM FONTES RPPS) 0ll)
Dêpesas Total (COM FONTES RPPS)
Dêsposas Primáías (COM FONTES RPPS) (lV)
Resultado Primário (SEM RPPS) - Acimá da Lihhâ M = (l - ll)
Resultado Primário (COM RPPS) - Acima da Linha (Vl) = ry) + (llLlv)
Divija Pública Consolldada (rc)
Dtuirâ Coítsotdedâ Lqllidiâ (DCL)

Rosultado Nominal (SEM RPPS) - Abâixo de Linha

700.000
6ô3.793
700.000
664.385

(5s2)
(5e2)

89.319
39,158
53.686

0,145%
0,137%
0,145%
0,138%

0,000%
0,000%
0,0'18%

0,008%
0.0í 1%

0,11196

0,,|06%
0,111%
0,106%

0,000%
0,000%
0,014%
0,006%
0.009%

% PIB % RCL
íclãl'100

E§PECIFICACÂO

M6tea

rn 20211àl
% PIB % RCL

Mctâ3

Ra.ll.rdar
.m 2024 (b)



fanc€Lo GUSaaÂo PoxrEg BEUÍ ioo
Pn.iíb tunrdrrl

g.r
ã9*É

^ 
(!TT

1-ElE t

QE§E't€:
.e!l

É§Ê
ESPEC|nC ÇÀO

VAIORES A PREÇOS CORRENÍES

2023 2024 2a25 2026 2021 2A7B

R...r. Td (EXCEIO rca{IEIi R PS)

Râc.ü- ÊirÜb (ExcEro FoNTES RÍ?s) fl)

o6pr& Íorrl (EàcETo roNIEs RPí,s)

Dêpü€! Êimária (EXCEIO FONIES RPPS) (10

R!c.lt! Totrl (COii FOiIIES RPPS)

R...lE Pftúh. (COM FOIÍIES RPPS) U)
Í)..p..c TdC (COM FONTES RPÍ,S)

D..p..a r,rhÉ.h (coM rOr'rIEB RPP§) (M
R-.r.do Pn,ntr (sEM netSl - âr't|€ d! Liü€ (\0 = (r - r0

R-úLdo Ptlntr (COf,. RPPS) - ,r.fir. da Lhha M) : M + (ll".l9
OÍvid. Pr,õlc. Cdlloldd. (DC)

Otuld! Cdt oadú Llquiós pcl)
LtüêNc&r.l {SEU SPPS} - Ab&ô it thr.

6!2000
5SS.063

612.0@

593.036

5.127

5.127

r 11.€09

83.t05

700.000

664793

7@.000

664,345

(5e2)

{ss2)
493t0
39.154

12.í14
9,752$

12,aJ-11*

10,ú9t6

1016,723%

r016.723S

-24,955*
-11a.275&

100,mr

750.000

f2g1y
7!O.000

749.911

l21.414

l2'1.41.
,2a.504

92.U3
(5a68A)

0,6a,7s

8,8811

6,667%

11,/tos%

97,2364

s7,236$

30Jo3%

57.W4%

183,§r1

440,000

785.16í

840.m0

809.418

(21254

121257)
72f.512

1E0.973

29-554

10,7taa
7,217%

10,711*

7,35296

1t.70€$

I l,7G%
,13,525%

aa,698$
?a1,6674

@5.517

837.035

faíts17
E62.9í7

(25.882)

(25.882)

194.960

145.318

3íô55

6.1S0{

6,197%

6.199t
6,200rÉ

62nA
62ft1

-14,712a

-24,5364

tT,ttEt

s5z42A

890.21'

952.r24

t17.759

(27.W|

e7 5ral
t§o.311

r07.520

37.7S

5,S75r

5,973X

5,975%

5,976

6.05!Í
ô,051,Í

-2t.6t3r
'35,r ít6

q668r

FOI{IE LO 202. 20?3. T2,r. PIS

2023 2024 2025 2026 202f 2024
PIB (d*rdÉrp * .@0 2,00 2,80 2,60 2,8 2,5t) 2,50

ÀLdL (i á^ràr) p.ól.t d. cm b- n hdLs oÍd.t d€ t ít Éo 5,63 3,75

ft&ç!9 do Ha rro Ê.rÍô - Ra mirhdú 46§.900.0«1.00 528.900.000.00

ESPEgtFICAçÀO
2023 2021 2025 2026 2027 2029

R.clit Td.l (EXCEIO FOi{TES âPPS)

R.c.ltr. PniÉrh. (IXC€TO FO|{IES RPPSI 0)

O-pãr l6ad (EICETO FOI{IEB RPPS)

lbp6 Píima.rr (EXC€ÍO FONTES Rppri) (lD

R.êd. Tdc (cof,l FotÍES RPP§)

Roc.tú Êiíúrb (COi, FONTÊs ÊPPS) olt)
DipclI Td.l (COM FOI,{ÍES RPPS)

or.p€lG PÍiyúb (COtl Fot{TEs RPPS) (rv)

R!!'/t do Pnnúrio (§EM RFPS) - Admâ d, Unh. M = (l " lI)

n!íirô PnmáÍlo (cou RPPS) - AdrÉ l,. Lhh. (\4) : M . (l[-M
OMd. PúbIcá conBoldad. (Dc)

Didô c.íÉoLt da Llquldâ (ocl)
Riteo t{dÍún l (SEM nPPS) - 

^Dd(o 
dá Untb

676.tld)

ô63.664

ô78.0@

591.656

f2.o12

f2i12
123-645

s2.9'51

(4.294)

739.760

701.496

73s.7m
7@.122

(62ô)

(626)

04.383

41.§2
5r.572

E.3/tSS

5.393%

8.3/t9$
r5,733

11010,471%

!1ô104719ú

-«),10096

-121325r
r0a32796

750.0@

72Atv
750.0@

749.91'

\21!17)
(21414
,28.504

92t/B
(51.4ô2)

r.365%

3.7ffr*
1.3659ú

ô,373i

07.07096

ef,oTtt%

26,5a5%

55,a2E96

200.2ta*

(23.235)

lz3235J
217.953

173.y7
37.178

ô,78796

3.1364

6,787%

3,2rf

f,õ24%
7.821rn

lt1,oa1%

/16.441%

238,/119%

856.347

800.423

656.347

8?5.í12

124.719)

124.74s)

,8ô,430

1{o222
33.125

8,0,í2Í
0,(x0*
6,U6
ô,oa2a

0,117%

6.Í't7%

nô,9t]9Í
-23.62,1|t

-122X1%

910.712

851.220

910.713

E77.563

(28.343)

ea 3\

153.287

102.809

37.413

5.970%

5,9€A%

5,970%

5,970Í

0,051%

6.05íÍ
-21,022%

-36.390!f

11.4506

Calculo do. V.lor.. Coâ.nt l
2423 2o2s 2026 2a2f 2§24

5.64 3,75

PREFEITURA MUÍ,llC|PAL DE TEIXEIRA DE FREITAS
LE Df DnErEzE3 o*ç^l,Exrlnt s

ÁxÉXO DE f,Ef^3 ãACA|S
MEraa Flscats aruÀs coüpanÂrlas co as FtxÂDAa Í{oa rRÊg ExERcÍctos artTERloRÊS

2021

4,O2

ao4,610

752.041

aoa.610

r7í316

'r@.ir ô Í.8 & üatÉdo Éúú.1) dwhrdo ,.b 8aE csiúrr



AMF - Demonstrativo lV LRF

PREFEITURA MUNICIPAL DE TEIXEIRA DE FREITAS
LEl DE DIRETRIZES ORçAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
EVOLUçÃO DO PATRTMÔN|O LíAUIDO

2026

art- 40 lnciso

onial2022,2023 e 2024.

MARCELO GUSMÃO PONTES BELMARDO
Profoito Í$unicipal

MIL

§8
ãe.Ê: €EÊ

x §s!
X&s Ê

.E§{.accgõa

.(t tf- á-

FONTE: Anexo

Patrimônio/Capital
Reservas
Resultado Acumulado 684.965 't6.84Vo 586.254 5,549% 555.434

Patrimônio
Reservas
Lucros ou Preiuízos Acumulados

PATRTMôNto r-Íoutoo 2024 v" 2023 % %

I 5.549yo1 555.434TOTAL 684.965 16.84Yo 586.254

2022

REGIME PREVIDENCIÁRIO

oh20222023oÂ



PREFEITURA MUNICIPAL DE TEIXEIRA DE FREITAS
LEI DE DIRETRIZES ORçAMENTÁRIAS

ANEXO DE UETAS F]SCAIS
oRtGEM E APL|CAçÃO OOS RECURSOS OBTTDOS COM ALIENAçÃO DE ATIVO§

2íJ26

#rl'oI€

hE§§-*§sÊ
.s§:Í./r9E
HõEFd

AlúF - Demonstrativo V art. 4o rnclso

FONTE: Anêxo ll Roceita - Resumo G€ral, do balanço 2022, 2023 e 2024.
NOTA EXPLICATIVA: O lruniciplo náo reallzou Allenaçáo ds Eens

MIL

MARCELo cusMÃo PoNTES BEL|TARDo
PreÍêito Municipal

RECE]TAS DE CAPÍTAL. ALIENAÇÃo DE ATIvos (I)
Alienação de Bens Móveis
Alienação de Bens lmóveis
Alienação de Bens lntangíveis
Rendimentos de Aplicações Financeiras

TOTAL ( I ) 488

APLICAçÃO DOS RECURSOS DA ALTENAÇÃO DE ATÍVOS 0r)
DESPESAS DE CAPITAL

lnvestimentos
Inversões Financeiras
Amortização da Dívida

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVIDTDENGIARIOS
Regime Geral de Previdência Social
Rêqime Próprio de Previdência dos Servidores

roTAL {[)

488

OESPE§A§ EXEEUTADA§
?o24
íd) 2022 (fl

SALOO FINANCEIRO (s) = ((la - lld) + (h) = ((lb - lle) +
2022

(i) = (lc - llf)

RECEITAS REALIZADA§ 2022 (c)

488

luu



PREFE]TURA MUNICIPAL DE TEIXEIRA DE FREITAS
LEt DÉ OtRETR|ZE§ ORçAlrElíÍÁRhS

ATIEXO DE ETAS FISCAIS
RECEITAS E OESPESAS PRÉVIDEI{CIARIÂS DO RPPS

2026

+rrf
Tercisio P"eÍeira da Sltra

Oiretoí do Oíçaírlcírb
UriiÍi u'rt. d€ Ídri. Ô ffi

AMF - Domonstrativo Vl LRF art. 4o inciso lV ''â"

REcErrAs E DESpESAS pREvtoENctÁRtAS Do REGTME pRópRto DE pREUDÊNctA Dos sERvlDoREs

FUNDo Eir cAprrALtzÂçÃo (pLANo pREvtDENclÁRo)

FUNDo EM REPARTTçÂo (pLANo FtNANCEtRo)

R§ MIL

. RPPSREcErrAs PREvTDENctÁRtÀs 2022 2023 2024
RRENÍES I

Rocêita de Contribui uradosdos

Pensionista
Rêcêita dê Patronâig

lnativo
Pêôsionistâ

Rêcêita Patrimonial
Receitas lmobiliáriâs
Rec€itas d6 Valorês Mobiliános
Outras R€csitas Patrimoniais

Roc€ita dê SêMços
Outras RêCoites Correntes

CompensaÇão Previdenciáriâ do RGPS pâra o RPPS
Apoítes Periódícos pâra AmonizâÇáo dê Déficit Atu8rialdo RPPS (ll)
Oomais Rêc€itas Conentes

RECEITAS OE CAPIÍAL (III)

AJienâÇão de Bên6, Dkeitos e Ativo§
Amortização do Empréstimos
Oulías Rêcshas d€ Caprtal

,wrt ,IiEA

+lll-

OESP

EM

. RPPS NDO EM

DAS RECEITAS DO

PREVIDENCI fir'n
Bensíicios

Apo6enkdorias
Pgnsôos por Morte

Outr$ D68pêsás Previdênciáriás
Õompên8acão Financeira êr(re 06 Rêgimês
Oêmars oespeses Previdênciánas

twa EIiEEI atirzlRECURSOS RPPS ARRECADADOS EM

DAS DESPESAS DO

PREVIOE EM CAPIÍ

.nmDO RPPS .T'.FA 2024

2022 ,1Êt1 2024DE REcuRSos PARA o FUNDo EM cApÍÍALtzAÇÁo Do Rpps

VALOR

Plâno dê AmoítizâÇão - ContribuiÇáo Patronal Suplsmeôtar
Plano do AmortizaÇão - Aportê Poriódic4 de Valores Píedefinidos
Oúros Aportes para o RPPS

DO EM CAPIBENS E DIREITOS DO

Rêcu

,Ii7r1 ,ri'a 2024
Caixa 6 EquiYalênt6s dê carxa
lnvestimêntos o ADlicâcões
Oúro Bêns ê Dirêrtos

EEI
ÍrE--il@

EEE
EEE
@@@

@3il

--

r
@@f

2022 2023 2024RECEITAS PREVIDENCIARIAS . RPPS
REcEITÀS ClRRENTES (VII)

R6ceitâ dê ContíibuaÇões dos S€quraclos

lnativo
P6nsionista

Rocôitâ de ContribuiÇôês Petronais

lnativo
Pênsionisla

Rêc€ita Patrlmonial
Rêceitas lmobiliárias
Rgcêitas de Valores Mobiliános
OutÍas Rêc€itas Pakimonlai§

Recoita de Sêrviços
Outras Recêitâ8 Correntês

comp€nsação Financeirâ entrê 06 rggimos

Ativo
lmüvo



PREFEITURA MUNICIPAL DE TEIXEIRA DE FREITAS ,t ^ /)
LEr DE DrRErRrzEs oRçAMEr{ÍARhs írcl Í' .

ANExo oE MEras Ftscats rarOSiOPercifa da Sihm
REcErÍas E DEspEsAs pREvtDErctÁRAs Do Rpps t'2o2a ,,*[,ilLmriL

slrativo Vl LRF an. 40 inciso lV alínea 'a

REcE|TAS E DESPESAS pREvtDENctÁRtAs Do REGTME pRópRto oE pREUDÊNcta Dos sERvtooREs

aDMtNrsrRAçÀo Do REctME pRópRto DÉ PREUDÊNclA Dos SERVTDoRES - Rpps

BENEFíctos pREvtDENctÁRtos MANÍrDos p€Lo rEsouRo

R$ MIL

Demais Receitasloreotes
RECÊIÍAS DE CAPITAL (vrD

AliênaÇão dê Bêns, Dkoitos ê Ativo6
Amortizacão dê Empróstimo§
Oúras R€ceitas de Câpital

,Ii9A qrva

TOTAL DAS RECEITAS DO FUNDO EM REP l+Vll

. RPPS FI,NDO EM REPDESPESAS PREVIDENCI 9ti9À
8enêficios

AposontadoriaB
Psnsóês por lvort€

Outü8 Despesâs Providenciáriss
Compên8acão PÍevidonciária do RPPS gara o RGPS
Demais Dgspasas Prêvidenciáriâ§

9IÚN 2\ÍA .IiDF,DO RPPS

AL DAS DESPESAS OO EM REPARTI

RESULTADO PREVI - FUNDO EM REP

DE RECUR§OS PÂRÂ O FUNOO EM REP
Rêcu6os Dâra Cobeíura do lnsuÍiciências Financ€ires

NDO EI,I REP

R€cuÉos raF de Reservâ

BENS E DIREIÍOS DO RPPS ?wn IT'81 2024
Caixa ê Eouivâ16íÍês dê Câixe
I nvestiÍn€ntos e Aolicacõ€s
Oúro Bens ê Dirsitos

RECEITÂS DA ADMINISTRÂÇÂO . RPPS 2022 2023 2021
RECEIÍAS CORRENTÊS

?$ta ?T|YA atiF'J

RPPS -S

- RPPS

TOÍAL DAS RECEITÂS DA ADM

D OA ADMINI
DESPESAS CORRENTES (XIII)

Pêssoal e Êncarqos Sociais
O€mais Despesas Coríentes

OESPESAS DE CAPITAL (XIV)

l+

x[-
DO RPPS

AL DAS DESPESAS DA ADMIT'IISÍ

RPPSRESULTADO DA ADMIN

BENS E OIREITOS DO RPPS . ADMINIS

RPPS

.Ií9N 2023 2024
Caixa e Eouivâlêntês dê Caixa
lnvestimêntos e Aolicâcô€s
Oúrô 8êns e Dir6itos

2022 2023ctÁRtAs (BEl{EFÍCrOS MANTTDOS PELO TESOURO)RECEIÍAS PREVIDEN
Contribuicó€s clos Sêrvrdorês
D6mais Rêcêitâs PÍêvidonciárias

Ínça 2n9I]. fiúÍlBErÀs

MANTIDOS PÉLO ÍESO

MANTIDOS PELO TESOU

AL DAS RECEIÍAS

DÊSPESAS PREVI

Pensõês
Oukas Dgsgosas Previd€nciáriâg

r-xvlll

MANTIOOS PELO TESOU

MANTIDOS PELO TESOURORESULTADO DOS B€NEF

TOTAL DAS OESPESAS

EE
Írt-Áú-lirt-

EEE
E-E
@-@@

-I'Ea-otI

E-E

E
EEE
E.l,t-

--

EEE
írEfúIíçt-@

MARCELO GUSMÃO PONÍÊS BELITAROO
Pr.r.lto i'lunlclp.l

2021

t--T-------]

fFONTE: Ano(o,l do RREO (Domonstrativo des Rec6ttss e D6sp6sa6 Preüdonclá.ias do RPPS) do último bimoatre do6 êrerdclcB 2ü22,20z,3 ê 2024.

dência



PREFEITURA MUNICIPAL DE TEIXEIRA DE FREITAS
LEI OE DIRETRIZES ORçAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
PROJEçÃO ATUARTAL DO REGTME pRópRlO DE PREUDÊNC|A DOS SERVTDORES

2026

AMF - Demonstrativo Vl LRF art.40 20 tnct IV N4IL

FONÍE: RREO Anexo 10 Dôhonstraüvo de Projêçáo Atuarial do Rêgime Próprio dos Servidorss do úllimo bimostre ds 2024 / RGF Ansxo 5 DemonEtEtivo

d€ Disponibilidade de Caixa do ultimo bimestro de 2024.

NOÍA EXPLICATIVA: O Munlclplo nóo po36ui Previdônclr Próprle.

MARcELo cusuÃo polres BEL|TARDo
Prefêito Munlcipal

-

-

l^
-l-í-, Urt L t,1

Tarqsio Percià da SihÍa
OirrtoÍ de Orçamonlo

PEh'ü.re I'Jn. dc Ídlii da tl*es

PLANO PREVIDENCIAF o)

EXERCÍCrO

Racêilãs
Previdenciárias

(a)

Despêsas
Prêvidenciárias

(b)

Resultado
Previdenciário

(c) = (a-b)

Saldo Financeiro
do Exercício

(d) = (d Exercício Antêrior) + (c)

EXERCíCtO

Rscoitas
Previdsnciárias

(a)

DoSpêsas
Previdenclárias

(b)

Rêsultado
Previdenciário

(c) = (a-b)

Saldo Financeiro
do Exercício

(d) = (d Exercício Anteriorl + (c)



PREFEITURA MUNICIPAL DE TEIXEIRA DE FREITAS
LEt DE DTRETRTZES ORçAMENTÁRrAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
ESTIMATIVA E COMPENSAçÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA

2026

^ Demonstrativo Vll 20 inciso

Avallação comportamental do Municlpio

Not. Explicaüvâ: o Municíplo nào pí6vê Íenúncle de Íecoitr.

MIL

MARCELO GUSMÃO PONTES BELITARDO
Profoito Municipal

--
--

E- III-I-II-II-I

-r-
ITI

-

-

+,-. O
I lL\

Tarcisio Pereira da Silva
DiÍetoí (b oÍç8Íronto

Pnícftr: Il(m. de Tcinir ô Fnla

TRIBUTO MODALIDADE
RENÚNCIA DE RECEITA PREVISTA

2026 2027 2024

SETORES/
PROGRAMAS/
BENEFICIÁRIO

COMPENSAçÃO

TOTAL



PREFEITURA MUNICIPAL DE TEIXEIRA DE FREITAS
LEI DE DIRETRIZES ORçAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
MARGEM DÊ EXPANSÃO DAS DÉSPESAS OBRIGATÓRIAS OE CARÁTER CONTINUADO

2026

LOA 2025

MARCELO GUSMÃO PONTES BELIÍARDO
Prêfelto Municlpâl

22.077Aumento Pêrmanente da Receila
G) Transferências Constitucionais

19.435G)Transferênciâs ao FUNDEB
Saldo Final do Aumento Pormanênte de Recelta (l) 2.642

Saldo Utilizado da Marqem Bruta (lV)

Novas DOCC
Novas DOCC geradas por PPP

rr1a.uffiÀlrsiro
_ _uretoí (b Oíçarnento
Pr8ttÍa th. e ÍdrliE d? FíDars

EVÊNTOS VALOR PREVISTO PARA 2026

2.642mâÍoem Bruta ílll) = Íl

2.642
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PEEFEITURA ]úU}{ICIPAL OÉ ÍEIXÊIRA DE FREITAE
ur rx ofiÉrRrll oiçAx€r{Ílias

,EÍOOO(OG|A Ê í6tÔ8tÂ O€ C&Ctl.O
7Aa

s3
ãe,Ê. (tEt
E'ÊF

EÊ§§*ãst
.ape
Hô*r-- d

2023
2021
2025
2426
2021
202,l

95.4,40.010.81
100.762.544,25
105.756.490,IX'
124.199.000.@
132.414.000,m
14n.412.000.ú

2023
2021
m25
2026
2027

170.715.069,77
1!!t.701.+50.04
232.846.1m.00
232-000.000,00
247.312.000.@
2ô3 0(» 000 00

NZ3
m2a
2025
2o2A
?o27
2024

94.129.160,47
r 14471 .430,94
131.37r.0@,0t)
140.926.000,tr,
1 50.236.000,00
159.743.000.00

2423
2021
2025
2026

b2a

2.309.776,56
8_3r1.83827
1.291r.000,00

3J93.000.00

3,90&0m,00

2023
fr21
2025
N8
202f
2024

72.15645825
37,769,454,5S
$_7m.000,t1o
f 1.772.ffi,@
79.700.0m.00

P.6.oâl . E.cal{o€ Socrat3
Ju@. EncaÍ!6 da Dlüd.
Ovlr.. O6F6 Cnúi..

D€ C^PÍA! (ti)

Aíiortjzâção F,l.EiE

Ír.t+linlot
399,73r.669,41

17.174,fi
2fa215§139f
I t3.50t 167,í
1279ij3247.f1

3.5ô7,00
30.564.*t3.17

faaa,ztl,&
a25.06:1.0€0.02

t8.631,87
296t36.649,91
í 433ÍL1ta.tt
t3l.0aa,E63,a 1

3.402,12
32.581.792i4

,tl3aü!t .r4
a53.033.048.74

19.413.43
315292.50517
't71.Ot2rrirÁl
139-360.'ta8,81

4.0,13,84
34-6,18-600,81

riEróRlA E naEÍoDoloorÀ oE cÁLculo o^! MEr ! airu^€ oE FEcEtra o€8pE8 g, RElu!ÍADos río rNA! E FRtú^ito E raoi{Í NTE o^ Dívto^ Púttlc

l.r. METODOLOGTA E DE DAS PRIIICIPAIS FONTES DE

RÉCÉN

70ae



PREFEITURA SU}{ICIPAL OE TÊIXEIRA DE FREITAS
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PREFEITURA UI{ICIPAL DE TETXEIRA OE FREITAS
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LClILô DAS METÂSANUAIS PARÀô RÊSULTAôô XOMINAL

2025 tdl 2026(.) aoTf 2026{ol

R.rulrldo Nomlnrl(SEM RPP9)- Abalro dâ Lrnhã.

V. MEÍOOOIOGIÀE MÉMôRIÀDE CÁLCULO DAS MEÍAS ANUAIS PARÂ O MOTÍANTE DAOÍVIDAPúBLICA


